
Sofrimento de vítimas se prolonga depois do crime com precariedade do
atendimento em delegacias e na coleta de provas
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DE SÃO PAULO

"Resolvi me preservar e me cuidar ao invés de gritar para surdo ouvir", diz a
estudante de jornalismo Carolina Ribeiro, referindo­se ao Boletim de Ocorrência
que não registrou. Há pouco mais de um mês, ela foi atacada por três homens nas
imediações da PUC, em Perdizes, bairro de classe média da zona oeste paulistana.

No site do VOA (http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1770859­
alunas­da­puc­espalham­cartazes­contra­violencia­sexual­em­perdizes.shtml) ­
coletivo feminista da universidade­ ela relatou a agressão: "O maior deles me
segurava e fez o que sentiu vontade, com meu vestido levantado. Não, não houve
penetração! Apanhei, fui tocada e, por sorte, tudo não demorou muito tempo para
acabar".

"Não acho que fiz o que 'deveria ser feito': antes de ser comigo, sempre defendi o
oposto. Temos, sim, que denunciar qualquer tipo de agressão. Optei apenas por
fazer de uma outra maneira: problematizar é necessário", afirma.

Por enquanto, seu caso vai se somando aos cerca de 450 mil que todos os anos não
são denunciados ­por diversos motivos. A estimativa de estudo do Ipea (Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada) é que mais de 500 mil estupros ocorram por ano
no Brasil.

Entre o pouco que é registrado, segundo a pesquisa, mais de 70% das vítimas são
crianças e adolescentes. Os agressores em 24% das vezes: seus próprios pais ou
padrastos. Em 32% dos casos: amigos ou conhecidos.

Tantos dados podem se traduzir em: quanto menor a chance da vítima ser capaz de
denunciar o agressor, maior a probabilidade do estupro voltar a ocorrer. Ou ainda,
quando a vítima é uma criança ou adolescente e o agressor é conhecido, em quase
50% dos casos registrados o estupro é reincidente.

Para a socióloga e consultora em políticas de gênero Wânia Pasinato, da ONU
Mulheres, nada no plano apresentado nesta semana pelo ministro da Justiça,
Alexandre de Moraes, após a repercussão do caso de estupro coletivo no Rio, é
capaz de mudar esse quadro.

Marlene Bergamo/Folhapress
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Atacada em frente à PUC, Carolina Ribeiro ainda não foi à polícia fazer registro do crime

Entre outros pontos, o plano prevê o pagamento de diárias a policiais militares
estaduais e policiais da Força Nacional de Segurança para em dias de folga,
atuarem em áreas de maiores índices de violência doméstica.

Segundo Wânia, esta não é uma abordagem integral, que visa apenas apenas a
identificação dos responsáveis e a sua punição, mas não a proteção das mulheres
vítimas de violência."É vergonhoso um ministro da Justiça chegar com uma
proposta dessa. Fazer essa proposta é [coisa] de alguém que viveu em outro
planeta nos últimos 30 anos", diz.

Vítimas com menor autonomia para denunciar, mais expostas à repetição da
violência, mais casos que não chegarão a ser investigados.



A miséria humana mascarada pela subnotificação pode ir além. Estupros de
meninas entre 14 e 17 anos resultam em maiores chances de gravidez se
comparadas a mulheres adultas. A probabilidade de terem acesso ao aborto legal,
no entanto, é menor.

Crianças ou adultas, estão sujeitas às mesmas consequências de longo prazo:
depressão, fobias, ansiedade, abuso de drogas ilícitas, tentativas de suicídio e
síndrome de estresse pós­traumático.

"Muitas vezes elas não querem nem mais a denúncia, querem só serem ouvidas e
acolhidas", afirma a coordenadora do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da
Mulher da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Ana Paula Lewin.

Quando muitos dos casos chegam até seu escritório no centro de São Paulo é
porque na delegacia essas vítimas não encontraram o tratamento necessário. "Elas
não acreditam na Justiça", diz a defensora.

Uma pesquisa realizada em 2015 com 350 processos no Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul mostra o tamanho da dificuldade para se quebrar o silêncio. Em
61% dos casos, a denúncia só foi feita após mais de um ano decorrido do estupro.
Quase 80% das vítimas tinham até 13 anos.

"Em 90% dos casos, o estupro não deixa marcas físicas que possam servir de
provas", diz o desembargador José Antônio Daltoé Cezar, coordenador do estudo.

"Penso em registrar o boletim, certamente, quando estiver me sentindo mais
confortável para responder perguntas estupidas", diz Carolina.

Resolvi me preservar e me cuidar ao invés de gritar para surdo ouvir

Carolina Ribeiro, estudante de jornalismo
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capítulo 3

EM SP, bairros campeões em registro
de estupro não têm delegacias
especializadas

DE SÃO PAULO
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Nenhum dos dez distritos campeões de registros de estupro de 2015, na capital,
possui DDM (Delegacia de Defesa Mulher). São locais como Capão Redondo, Itaim
Paulista (zona leste) e Jardim das Imbuias (na zona sul).

Essa falta de capilaridade em São Paulo é um dos problemas pelos quais passam
aqueles que resolvem denunciar o crime de violência sexual.

Talvez por isso, apenas 2 em cada cada 10 inquéritos abertos para apurar estupros
são esclarecidos pela polícia.

Marlene Bergamo/Folhapress

Fachada da 1ª Delegacia da Mulher, na Sé, que fecha as 20h; nenhuma DDM em SP funciona 24h por dia

Questionada pela Folha, a Secretaria da Segurança Pública não informou quantos
inquéritos foram conduzidos por essas delegacias.



Segundo delegados ouvidos pela reportagem, a maioria é conduzida por policiais
de unidades normais. E, ainda segundo eles, as delegacias da mulher devolvem as
investigações encaminhadas por outros unidades alegando falta de estrutura.

Durante a investigação de crimes de estupro, como mostra uma pesquisa
conduzida pela socióloga Daniella Coulouris, a reconstrução social dos envolvidos
passa a ter um peso decisivo na absolvição ou condenação dos acusados.

Um caso típico, por exemplo, é o de um padrasto que abusa de uma menina.

A palavra dela pode não ser levada em conta sozinha e a investigação vai definir,
com outros depoimentos, os comportamentos da menina e do padrasto. Não é
raro, a vítima ser caracterizada como "namoradeira" ou, então, "ter confundido as
coisas" e o agressor ser absolvido por ser uma pessoal "normal", "trabalhadora" e
"sem vícios".

"Além do silêncio da vítima, outro fato que dificulta a prova é que o homem que
pratica o estupro pode ter o perfil de bom cidadão, ser réu primário, ter bons
antecedentes", diz Valéria Diez Scarance Fernandes, coordenadora do Núcleo de
Gênero do Ministério Público de São Paulo. "Então, os homens que praticam
crimes sexuais não têm um perfil socialmente identificável. Se você diz que os
agressores sexuais são monstros, você leva a um engano de que eles podem ser
identificados na rua, eles não podem, eles estão entre nós."

Outro problema, de acordo com trabalhos acadêmicos, é a crença, que existe entre
membros do Judiciário, de que muitas queixas de estupro são motivadas por
desejos de vingança ou interesse financeiro das vítimas. A questão de violência de
gênero, apesar de o quadro começar a mudar nos últimos anos, ainda está ausente
dos dos tribunais, apontam.

Se você diz que os agressores sexuais são monstros, você leva a um
engano de que eles podem ser identificados na rua, eles não podem, eles
estão entre nós

Valéria Diez Scarance Fernandes, promotora



PUBLICIDADE

media group

PUBLICIDADE

media group

04/06/2016   19:28

capítulo 4

Vítimas reclamam de mau
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de defesa da mulher
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DE SÃO PAULO

Maria, que é menor de idade, sentou­se diante de uma agente policial de uma
DDM (Delegacia de Defesa da Mulher). Precisava relatar a tentativa de estupro que
sofrera dentro de um ônibus, na zona leste de São Paulo.

Na sala ao lado, no entanto, estavam justamente o agressor de Maria,
acompanhado de seu colega. A porta que dividia as duas salas permaneceu aberta
durante todo o depoimento da vítima.

A jovem sentiu­se constrangida com a proximidade dos agressores e com o
atendimento grosseiro que recebeu na delegacia. Nervosa, assinou o boletim de
ocorrência, mesmo vendo que ele continha informações equivocadas.

Ocorrido há um ano, o relato de Maria consta em uma série de reclamações
encaminhadas à Ouvidoria da Polícia Civil de São Paulo que apontam a falta de
amparo das DDMs à mulher que sofre algum tipo de violência.

Entre os relatos constam ainda a dificuldade em se registrar uma ocorrência, o
descrédito na versão da vítima e a lentidão das investigações.

No último mês de dezembro, por exemplo, uma mulher buscou ajuda para
denunciar a perseguição, calúnias e ameaças de morte que vinha sofrendo de seu
ex­marido em uma DDM de São Paulo.

Mesmo com as ameaças documentadas em conversas de celular, a vítima não
conseguiu registrar o boletim de ocorrência. Segundo ela, a escrivã se negou a
atendê­la, alegando não haver crime no caso. "Falei a ela [escrivã] que ele poderia
me matar. Ela somente respondeu que, se ele fizer isso, responderia
criminalmente", relata a vítima à ouvidoria da polícia.

Diego Padgurschi /Folhapress



Casal diante de cartazes contra violência sexual em tapume no Masp

Em outro caso, desta vez na região metropolitana, outra vítima denunciou a
agressão do ex­marido em uma delegacia comum e foi orientada que seu inquérito
seria transferido para uma DDM. Mas quando retornou à delegacia para verificar
se a investigação já havia sido transferida, disse ter sido atendida com deboche.
"Você acha que isso vai dar em alguma coisa?" Isso não vai dar em nada", teria dito
uma funcionária da delegacia.

No município paulista de Hortolândia (109 km de SP), na região de Campinas, a
mãe de uma criança teve que ir seguidas vezes à delegacia local cobrar agilidade
nas investigações do estupro do filho(a) [devido o segredo de Justiça, não se sabe o
sexo da vítima]. Em uma reclamação feita à Ouvidoria da Polícia, a mulher reclama
que os suspeitos do crime estão impunes e debocham da situação. Ela diz ainda
que o advogado da família é destratado pelos policiais sempre que procura por
informações do caso.

Para a promotora Valéria Diez Fernandes, coordenadora nacional de um grupo de
promotores e procuradores que combatem a violência doméstica e contra a
mulher, o descrédito nas autoridades é dos motivos que fazem as mulheres
evitarem delegacias.

Falei a ela [escrivã] que ele poderia me matar. Ela somente respondeu



Falei a ela [escrivã] que ele poderia me matar. Ela somente respondeu
que, se ele fizer isso, responderia criminalmente"

Vítima de ameaças do ex­marido

PUBLICIDADE

PUBLICIDADE

04/06/2016   19:28

capítulo 5

Compartilhar 94

http://bn.imguol.com/1605/folha/mrv/19/300x250_retangulo_folhadigital/%%CLICK_URL_ESC%%%%DEST_URL%%
http://bn.imguol.com/1605/folha/mrv/19/300x250_retangulo_folhadigital/%%CLICK_URL_ESC%%%%DEST_URL%%


Exames são feitos com lanternas de
camelô

DE SÃO PAULO

São em salas "fétidas" e com uso de equipamentos improvisados, incluindo
lanternas compradas de camelôs, que grande parte dos exames de crimes sexuais é
realizada pela polícia de São Paulo. Situação que, além de ameaçar a integridade
das provas que podem levar um suspeito à prisão, também coloca em risco a saúde
das vítimas.

Esse quadro de penúria da Polícia Científica da gestão Geraldo Alckmin (PSDB)
está descrito em um relatório sigiloso produzido pelo próprio governo de São Paulo
no final de 2013, ao qual Folha teve acesso, e que, segundo peritos, continua atual.

O documento traz um Raio­X das unidades da IML (Instituto Médico Legal)
espalhadas pela capital e pelo interior.

Reprodução

Mesa de exames em IML dentro de sala de arquivo



O relatório revela que a situação não poderia ser pior. "As mesas de exames
ginecológicos estavam montadas nos mais diversos lugares, tais como salas
emboloradas, úmidas e fétidas, salas de arquivo, dormitório de funcionários etc",
diz o documento.

Em todo o Estado são 65 unidades do IML e apenas três equipamentos para
análise de ataques sexuais em mulheres ­o colposcópio­ e apenas dois em
funcionamento.

Com esse instrumento é possível analisar o interior da vagina da vítima em busca
de uma prova, como um pelo ou lesões deixadas pelo agressor.

Na falta dele, os profissionais (especialmente no interior do Estado) improvisam.
"Os focos encontrados e utilizados para tais exames eram adaptados (verdadeiras
'gambiarras') sendo que em alguns locais se fazia uso de lanternas de LED
adquiridas em camelôs. Verdadeiro desrespeito às vítimas do sexo feminino",
segundo o relatório.

Reprodução

Mesa de exames e luminária improvisadas em IML do interior de São Paulo

Na capital, onde a Polícia Científica não há nenhum colposcópio, os exames são
realizados graças a uma parceria entre Secretaria da Segurança e o hospital Pérola
Byington.



Relatório do TCE (Tribunal de Contas do Estado), também de 2013, mostra que
86% dos prédios do IML (56 deles) não tinham licença da Vigilância Sanitária para
funcionamento, contrariando a legislação.

Também aponta que 88% deles (57) também não tinham AVCB (Auto de Vistoria
do Corpo de Bombeiros) e 94% (61) alvará de funcionamento expedido pela
prefeitura.

As mesas de exames ginecológicos estavam montadas nos mais
diversos lugares, tais como salas emboloradas, úmidas e fétidas, salas
de arquivo, dormitório de funcionários etc

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
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Processo penal coloca versão da
vítima em xeque, dizem especialistas

DE SÃO PAULO

"Só temos a sua palavra e a palavra de Antônio. É natural que a emoção de hoje e,
sobretudo, daquela noite deixe tudo nebuloso (...) Antônio a impediu de gritar?",
quer saber o advogado. "Não", diz a vítima. "A senhora consentiu?", insiste o
advogado. "Não", repete a mulher, em uma cena do filme "Um Crime Delicado", de
Beto Brant (2005).

O mesmo roteiro de dúvidas sobre a versão da vítima surge nos processos e nas
decisões judiciais analisadas pela socióloga Daniella Coulouris, em seu doutorado
pela USP. A pesquisadora analisou 83 processos judiciais entre o seu mestrado e o
doutorado. Em apenas 19 casos, houve condenações.

Para as vítimas de estupro, quando ­após muitos obstáculos­ o processo chega ao
Judiciário, o drama continua. O discurso delas, outra vez, vai ser colocado em
xeque.

Mais grave, mostram estudos, é que a violência de gênero não aparece no
embasamento das decisões dos juízes. Os condenados são normalmente aqueles
que cometem outras violências, além do estupro, como agressões por socos e
pontapés. Ou que também roubam a vítima.

Em casos incestuosos, ou quando o criminoso é conhecido da vítima, mas tem bons
antecedentes, a absolvição é praticamente uma certeza.

As mesmas perguntas que são vexatórias à vítima e que já haviam sido feitas a ela
durante a investigação policial voltam a ser feitas no judiciário. Questionamentos
como:"Houve conjunção carnal? Era virgem a paciente? Houve violência para esta
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prática? Qual o meio para esta violência? É a vítima alienada ou débil mental?
Houve qualquer causa que tivesse impossibilitado a vítima de resistir? Houve
aborto?"

Não há quem resista, como mostra a socióloga em sua tese. Muito mais do que
uma mera contabilidade de processos, o enredo dissecado pela pesquisadora
escancara que a mulher e a menina que são vítimas de estupro, crime hediondo
pela leis brasileiras, continuam sendo vítimas durante todo o processo.

"A mulher precisa provar que está sempre falando a verdade seja na Polícia ou no
Judiciário", diz.

Além disso, durante a condução de uma investigação de estupro, o levantamento
de provas é especialmente difícil. É comum, por exemplo, que agressores optem
por modalidades de estupro que não deixem marcas em suas vítimas, ainda mais
quando a vítima é criança e o agressor é de seu círculo de convivência.

Ainda que haja a conjunção carnal, é muito provável que um exame clínico não
consiga detectar vestígios de sêmen, sangue, pelos pubianos ou de lesões na vítima.
Pior, nesses casos, o exame acaba servindo como uma espécie de contraprova
daquilo que a mulher está realmente dizendo.

Para a pesquisadora, por já saber deste jogo da "crença e da descrença" vivido nos
tribunais, é que muitas das optam por não denunciar os seus agressores, se
esquivando de ir ao Judiciário.

Já segundo a promotora Valéria Diez Scarance Fernandes, o problema pode ir
além. Com medo de relembrar detalhes do crime no Judiciário e a pressão por ter
sua versão sempre posta em dúvida, vítimas de estupro podem simplesmente
mudar o relato feito à Justiça no intuito de desistir do processo.



Mulheres vão às ruas no Rio de Janeiro protestar contra o estupro de uma adolescente
de 16 anos e a violência contra a mulher

Leo Correa/Associated Press

A mulher precisa provar que está sempre falando a verdade seja na
Polícia ou no Judiciário

Daniella Coulouris, socióloga
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outro lado

Não falta apuração de casos de
estupro, diz gestão Alckmin

DE SÃO PAULO
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De acordo com a Secretaria da Segurança Pública não existe falta de infraestrutura
para a investigação dos casos de estupro no Estado.

A gestão Geraldo Alckmin (PSDB) informa que as 132 delegacias da mulher
atendem em todo o Estado de segunda a sexta­feira, das 9h às 18h.

Além disso, os registros de ocorrências de violência contra a mulher podem ser
realizados em qualquer distrito policial. Todos os agentes estão aptos a realizar
esse atendimento, assegura o governo.

Segundo o Estado, os policiais recebem treinamento específico durante a
formação.

De acordo com a Superintendência da Polícia Técnico­Científica, o colposcópio
(equipamento para análise de ataques sexuais) não é essencial para verificar os
crimes.

O fundamental, segundo a instituição, é o exame sexológico ­procedimento em que
o médico legista busca constatar a existência de conjunção carnal. Seja por meio do
exame do hímen, seja pela pesquisa de espermatozoides no canal vaginal. O teste
de gravidez também é feito.

Todos esses exames, segundo o governo estadual, são realizados por todas as
unidades do IML do Estado.

No caso específico da capital, para evitar o constrangimento das vítimas, elas
contam com o programa Bem­Me­Quer, salienta o governo.

Essa ação prevê assistência social, psicológica e de saúde para as vítimas de
estupro. A vítima que registra o crime em uma delegacia da mulher é levada ao
hospital em viatura descaracterizada. Também é possível ir diretamente à unidade
de saúde para receber o atendimento.

A Polícia Científica diz que está "providenciando todas as adequações necessárias
para regularizar o AVCB (auto de vistoria do corpo de bombeiros) das unidades em
todo o Estado. O IML diz ainda que está trabalhando para adequar suas instalações
junto a Vigilância Sanitária.

PATRULHA



Na quarta­feira (1º), o secretário da Segurança Pública do Estado, Mágino
Barbosa, anunciou que estuda ampliar o patrulhamento nas regiões em que há
maior incidência de violência doméstica e crimes sexuais.

A Secretaria da Segurança Pública destaca que 70% dos estupros em São Paulo têm
autoria identificada pela vítima. Por isso, de acordo com a pasta, as delegacias da
mulher estão trabalhando para prender esses criminosos.

De janeiro a abril deste ano, foram esclarecidos 22,01% dos casos de estupro
consumado no estado.

Todas essas ações, ainda segundo o governo, são responsáveis pela queda de 2,59%
no número de estupros no Estado nos últimos 12 meses (maio de 2015 a abril de
2016), em comparação com o período anterior.
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